
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 2754/2017. 

Projeto 660/2017. 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno, em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias,tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

 

“Cria o troféu Paixão Côrtes, com o intuito de prestar 

homenagem às pessoas que trabalham pela Cultura 

Gaúcha no município de São Leopoldo.” 

O município possui legitimidade para tratar de assuntos de 

interesse local (art. 11, inciso XXX da LOM). E conforme o artigo 11, inciso 

XLII,  da LOM, compete ao município fomentar a cultura. 

No plano constitucional o projeto está amparado pelo art. 

30, inciso I,que estabelece competência aos municípios para legislarem 

sobre assunto de interesse local. É o caso.   

Entretanto,  é necessário o enfrentamento de algumas 

questões.  

Primeiro,  diz respeito ao fato de que projeto 

indubitavelmente gera despesa, por menor que possa ser,  pela 

aquisição dos troféus a serem entregues aos homenageados. 

A premissa de inconstitucionalidade dos projetos que 

geram despesas quando de iniciativa parlamentar, não é absoluta. 

Nesse ponto refiro o Recurso Extraordinário 878911,  

decidido com Repercussão Geral,  onde a Corte Suprema assim se 

posicionou: 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 

5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de 

câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 

Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 



Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não 

ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe 

do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida 

com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso 

extraordinário provido. 

 

É bem verdade que o Vereador não informou a rubrica,  

tampouco a existência de dotação orçamentária para fazer frente as 

despesas que decorrerem do presente projeto,  contudo tal situação não 

impede o trâmite.   Com efeito,  a inexistência de rubrica deve ser 

sanada pelo Poder Executivo na elaboração da LDO e da LOA.  Assim 

têm se posicionado a jurisprudência. 

De qualquer sorte,  refiro a rubrica 16.02.13.392.0213  para 

o fomento cultural. 

Com relação ao art. 3º, vejo afronta á constituição.  

Vejamos: 

Art.3º A escolha será feita de acordo com pesquisa no 

meio Tradicionalista Através de uma c omissão definida 

para tal fim, com representação do Poder Executivo 

(Secretaria de Cultura e Secretaria de Educação), Poder 

Legislativo, Imprensa e Sociedade Civil Organizada. 

 

Entendo que a designação de atribuição às secretarias 

municipais (Cultura e Educação), acaba por ferir o princípio da 

separação dos poderes.   

Nesse aspecto o projeto precisa ser analisado à luz da 

Constituição Federal e Constituição Estadual.  Conforme estabelece o 

art. 60, II, “d” da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, com 

aplicabilidade simétrica ao projeto em análise,  é matéria de iniciativa 

privativa do Prefeito o que tange a atribuições e estrutura administrativa, 

o que o macula de inconstitucionalidade formal.  

 Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do 

Estado as leis que: 

[...] 



II - disponham sobre: 

[...] 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e 

órgãos da administração pública 

 

A  Constituição Federal em seu art. 61, inciso II, §1º 

também reserva privativamente ao Presidente da República a 

organização de pessoal e dos serviços públicos. 

 

Nesse contexto, o projeto merece trânsito legislativo.  

Entretanto opino pela inconstitucionalidade de parte do artigo 3º do 

projeto por estabelecer atribuições para as secretarias de cultura e 

educação sem o amparo constitucional.  O que pode ser facilmente 

sanado através de projeto substitutivo com supressão da parte ora 

apontada. 

Quanto ao demais,  havendo trânsito, observo que a 

matéria restará aprovada por maioria simples, de acordo com o art. 144 

do Regimento Interno,e se sujeitará á sanção do Chefe do Executivo,  

conforme dispõe o art. 85 também do Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 11 de setembro de 2018. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


